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Segunda-Feira, 10 de Novembro de 2025

Suspensão do Plano Safra preocupa produtores e ameaça safra
nacional

Governo alega falta de recursos e promete solução para retomada do Plano Safra

 

O Governo Federal anunciou a suspensão dos financiamentos do Plano Safra a partir desta sexta-feira (21),
medida que gerou reação imediata dos produtores rurais. A interrupção do programa, que oferece crédito para
a aquisição de máquinas e insumos agrícolas, preocupa o setor, principalmente no momento em que muitos
agricultores ainda estão colhendo a primeira safra de grãos.

A Associação dos Produtores de Soja e Milho de Mato Grosso (Aprosoja-MT) emitiu uma nota cobrando
uma solução rápida para o problema. A entidade alertou que a suspensão pode comprometer a segurança
alimentar e a economia do país, já que o setor agrícola é um dos pilares da economia nacional.

Impactos na produção e na inflação

O Plano Safra é essencial para garantir o financiamento da produção agrícola, e sua suspensão pode afetar
diretamente o abastecimento interno de alimentos. A Aprosoja-MT destacou que a falta de crédito pode levar
ao aumento dos preços de produtos básicos, como soja e milho, que são insumos fundamentais para a cadeia
produtiva de proteínas. Isso, por sua vez, pode pressionar os preços da carne, do leite e dos ovos, impactando
toda a população, especialmente as famílias de baixa renda.

“É urgente que o governo federal apresente uma solução imediata para evitar prejuízos irreversíveis ao setor
produtivo e à economia nacional”, afirmou a entidade em sua nota.

Críticas ao governo

A Aprosoja-MT também questionou a coerência do Governo Federal, que, segundo a associação, tem
adotado políticas que contradizem o discurso de redução dos preços dos alimentos. “Enquanto o governo fala
em diminuir a inflação, suas ações têm gerado o efeito contrário, criando um cenário desfavorável para o
setor produtivo”, destacou a entidade.

A suspensão do Plano Safra afeta todas as linhas de crédito, exceto aquelas destinadas à Agricultura Familiar.
Para os produtores de grande porte, a medida representa um desafio adicional em um momento já marcado
por incertezas econômicas e climáticas.

Importância do agro para o Brasil

A nota da Aprosoja-MT reforçou a relevância do agronegócio para a economia brasileira, lembrando que o
setor é responsável por grande parte das exportações e pela geração de empregos no país. “Os produtores não
podem ser penalizados por decisões que desconsideram a importância estratégica do agro”, afirmou a
entidade.

A associação concluiu destacando a necessidade urgente da retomada dos financiamentos do Plano Safra para
garantir que o Brasil continue sendo um dos maiores produtores de alimentos do mundo e para assegurar o
acesso da população a produtos de qualidade a preços justos.

Enquanto o governo não se manifesta sobre uma possível solução, os produtores seguem em alerta, temendo
os impactos da medida na safra atual e nas próximas colheitas.



O Governo Federal justificou a suspensão dos financiamentos do Plano Safra alegando a falta de recursos
no orçamento para custear a equalização das taxas de juros, que é um dos mecanismos usados para tornar
os empréstimos mais acessíveis aos produtores rurais. De acordo com o governo, a medida foi necessária
devido a restrições orçamentárias e à necessidade de ajustes fiscais.

O Ministério da Agricultura e Pecuária (Mapa) emitiu uma nota afirmando que está trabalhando em conjunto
com o Ministério da Fazenda e a Casa Civil para encontrar uma solução rápida que permita a retomada dos
financiamentos. O governo também destacou que a única linha de crédito que não será afetada é a destinada
à Agricultura Familiar, que continua operando normalmente.

Além disso, o governo ressaltou que reconhece a importância do agronegócio para a economia brasileira e
que está comprometido em garantir a continuidade do apoio ao setor. No entanto, até o momento, não foram
divulgados detalhes sobre como e quando os recursos serão liberados ou se haverá um reajuste no orçamento
para cobrir os custos da equalização das taxas de juros.


